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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 04/2017/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 24 de março de 2017.

ASSUNTO: Acompanhamento pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN) acerca das providências adotadas quanto às recomendações contidas na Nota de Auditoria – NA nº 02/2016, que integra o Relatório de Auditoria Interna – RA nº 01/2017.

Senhores gestores,

1 - INTRODUÇÃO

A elaboração da presente Nota Técnica, objetivando contribuir para a eliminação ou redução de problemas evidenciados em trabalhos de auditoria, apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas na Nota de Auditoria nº 02/2016, correspondente ao ANEXO I do Relatório de Auditoria Interna nº 01/2017, cujo objeto auditado contemplou a análise da sustentabilidade e eficiência no uso racional de recursos naturais, referente ao período de 01/01/2014 a 30/06/2016. 
2 - OCORRÊNCIAS
NA 02/2016 – REFERENTE À CONSTATAÇÃO 05 DO RA 01/2017
Oportunidade de melhorias nas condições contratuais de fornecimento de energia elétrica, com nível de média/alta tensão (13.800V), para a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).

RECOMENDAÇÃO 01
Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a adequação da demanda contratada pelo fornecimento de energia elétrica dos contratos de média/alta tensão (13.800V) que apresentam oportunidade de melhorias, de modo a proceder às alterações contratuais necessárias para reduzir as despesas com energia.
Manifestação do Gestor:

Após conhecimento do teor da Nota de Auditoria – NA nº 02/2016 (processo 23082.023149/2016), a Reitoria desta IFES encaminhou o citado processo para que o Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção – NEMAM atendesse às recomendações formuladas na NA nº 02/2016, o qual apresentou o que se segue: 
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[image: image3.png]Quanto aos elementos levantados pela AUDIN, cumpre-nos, a priori, trazer a lume o

Decreto 99.656/90 (fl. 11), o qual determina a criagdo em cada 6rgdo integrante da

Administragdo Publica Federal de um Comissdo Interna de Conservagdo de Energia -

CICE, & qual incumbe as providéncias solicitadas pela Auditoria Interna. Tal Comiss&o, ao

que conhecemos, ndo mais foi recomposta nesta IFES, o que faz com que ndo haja,

oficialmente, unidade administrativo-organizacional responsével por proceder as

andlises dos consumos energéticos e suas varidveis, objeto das recomendagdes.





[image: image4.png]A despeito da inexisténcia de competéncia natural deste Nicleo para efetivacdo de

estudos e avaliagdes focados na gestfio qualificada dos insumos de energia elétrica,

algumas agdes j& foram iniciadas com vistas a melhor adequacdo na aquisicdo de

produtos e servigos de energia elétrica, as quais demandam articulagdes para além de

medidas e célculos técnicos, passando por decisdes de cunho estratégico, adequacBes

de contratos de fornecimento de energia elétrica (n&0 s6 na escolha de montante de

demanda e modalidade tarifaria, mas sobretudo na compatibilizacdo dos mesmos aos

comandos da Lei 8.666/93).

Neste diapasdo:

o Estdo sendo ultimados a elaboracio de projeto e de Memorial Descritivo para

aprovacdo por parte da Concessiondria, a fim de refletir a situacdo fatica real das





[image: image5.png]°  Estdo sendo reunidas informagdes e sendo providenciado aquisicio de know-how

no que concerne a elevagdo do nivel de tensdo de fornecimento para o Campus Dois

Irm3os de 13,8 kV para 69 kV;

°  Por fim, estdo sendo realizados estudos com vistas a consolidagdo da condicdo de

consumidor livre para a UFRPE, a fim de que a aquisicdo de bens e servicos relativos ao

fornecimento de energia elétrica se dé por processo licitatério, com o intuito os termos

fornecido com melhor qualidade e garantias, bem como com melhores pregos.

Reiteramos que, embora existam modificagdes sugeridas pelos dados disponibilizados

pela_concessiondria, e numa andlise mais imediata parega-nos vantajosa, cumpre

destacar que ela reflete situacdes localizadas tomando por base um sistema inicial sem

suas ampliagdes, adequacdes, tal qual existe. De modo que a solicitacio de alteragdo

tariféria pura e simplesmente, sem que todo sistema esteja integrado, pode provocar

aumento substancial de custos. Assim, o objetivo de nossa atuagdio é encontrar um

ponto de operacdo para o sistema elétrico que otimize um determinado critério e que

satisfaca as restricSes fisicas e operacionais do sistema elétrico.

Ao _passo que, em andlise fundamentada, ajustes como_instalacdo de banco de

capacitor, remanejamento de cargas e subestagSes e ajustes no perfil de consumo das

cargas (quanto a hordrios de operagfio, controle de corrente de partida, etc) sdo





[image: image6.png]encetamos, hd prazos normativos, contratuais e operacionais que devem ser

respeitados.

Assim, diante do exposto, temos a responder, quanto as recomendagdes:

Recomendagdo 001

As avaliagbes estdo sendo realizadas, respeitando-se os aspectos técnicos, operacionais,

normativos e contratuais envolvidos.

Recomendagdo 002

As avaliacBes estdo sendo realizadas, respeitando-se os aspectos técnicos, operacionais,

normativos e contratuais envolvidos.

Recomendacdo 003

As avaliagBes no que concerne a presenca de energia elétrica reativa e sua reducdo aos

patamares aceitdveis serdo realizadas apés as adequacBes resultantes das avaliacdes

anteriores, que podem resultar em remanejamento e/ou desativacdo de cargas.

Sendo o que se apresenta no mom ubmet aV.M ra apreciaca





Posição em: 28/12/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Inicialmente, objetivando prestar esclarecimentos acerca da atuação da AUDIN, é pertinente traçar algumas considerações sobre os trabalhos desta auditoria, os quais resultaram na formulação das recomendações que estão sob apreço:
· A Unidade de Auditoria Interna é o órgão especial e de controle interno que tem como objetivo fortalecer e assessorar a gestão, no sentido de desenvolver ações preventivas garantindo a legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos, bem como da probidade dos atos da administração da Universidade Federal Rural de Pernambuco (Art.1º do Regimento Interno da AUDIN);

· As atividades de auditoria são previamente planejadas e submetidas à apreciação e aprovação da Controladoria Geral da União – CGU e do Conselho Universitário desta IFES. No caso em tela, a análise da sustentabilidade e eficiência no uso racional de recursos naturais estava prevista no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT do exercício de 2016, correspondente à atividade de nº 13. O citado PAINT foi encaminhado para a análise prévia da CGU em 21/10/2015, por meio do Ofício nº 14/2015 – GR, sendo aprovado posteriormente pela Resolução nº 159/2015 – CONSU, de 29/12/2015. Em atendimento aos princípios da transparência e da publicidade, os registros das ações e do escopo dos trabalhos de auditoria, que seriam realizados em 2016, foram antecipadamente disponibilizados no site da AUDIN (www.audin.reitoria@ufrpe.br);
· É comum e prudente, nos trabalhos de auditoria, a utilização da “circularização” como técnica de auditoria. A circularização é o procedimento de auditoria realizado junto a fontes independentes externas à empresa auditada, como por exemplo, clientes, fornecedores, bancos, advogados etc., cujas informações e ou resultados geralmente consubstanciam em evidência corroborativa no trabalho do auditor. A evidência corroborativa obtida de fontes independentes externas à empresa proporciona maior segurança e confiabilidade, para fins de uma auditoria independente. Registra-se, igualmente, que o Regimento Interno da AUDIN prevê a adoção dessa prática no seu artigo 11. Pelos motivos ora expostos, no trabalho de auditoria em comento, houve a necessidade de obtenção de informações junto à concessionária de energia elétrica, cujo contato inicial foi estabelecido em 23/08/2016;
Adicionalmente, também é oportuno trazer algumas informações acerca dos trabalhos realizados no decorrer da atividade de auditoria nº 13 do PAINT/2016 (análise da sustentabilidade e eficiência no uso racional de recursos naturais):
· Houve reunião preliminar com gestores da Pró-Reitoria de Planejamento – PROPLAN (Professor Luiz Maia e Carolina Raposo), objetivando apresentar a abrangência dos trabalhos de auditoria que seriam realizados nesta IFES, considerando que a PROPLAN assumiu a responsabilidade do Projeto Institucional intitulado: “UFRPE SUSTENTÁVEL”;

· A Nota de Auditoria – NA 02/2016 foi fruto de um levantamento das informações fornecidas pela CELPE, com base nos dados históricos da medição de 12 meses (10/2015 – 09/2016), abrangendo todos os contratos cadastrados na CELPE com o CNPJ da UFRPE (cerca de 60 contratos), e envolvendo unidades desta IFES localizadas em diferentes municípios: Recife, Garanhuns, Serra Talhada, São Lourenço da Mata, Garanhuns e Carpina;  
Registra-se ainda que, segundo a Controladoria Geral da União (Portaria CGU nº 522/2015), a Nota de auditoria (NA) é um documento endereçado ao dirigente máximo da UJ, utilizado pela equipe de auditoria para solicitação de ação corretiva a ser realizada durante a fase de apuração, sobre situações que requeiram a imediata adoção de providências ou a correção de falhas formais, antes da emissão definitiva do relatório de auditoria, com vistas a alterar a situação de risco de processos na UFRPE ou efetuar correções a curto prazo. Nesse sentido, não se fez necessário solicitar informações do NEMAM à época dos trabalhos de campo. 
Na NA 02/2016 a UFRPE foi tratada como um “todo”, por isso, o gestor identificado para a adoção das providências foi a gestão superior desta Universidade. Ademais, o próprio NEMAM, em sua fala, reconhece que não há nesta IFES uma unidade administrativo-organizacional responsável por proceder às análises dos consumos energéticos; 

· Em um primeiro momento, não houve espaço para a manifestação do gestor, por ter sido realizado apenas um levantamento de dados com base nas informações disponibilizadas pela CELPE. Não existiu, especificamente, uma unidade auditada. O objetivo dessa ação de auditoria era ter um panorama da situação dos contratos de energia elétrica;
· A AUDIN reconhece a complexidade da análise tarifária das contas de energia elétrica, tanto é que, nas recomendações formuladas na NA 02/2016, recomendou que a UFRPE avaliasse junto aos setores competentes a adequação da demanda contratada, do enquadramento tarifário e da realização de estudos objetivando a redução de energia reativa;
Por fim, no que tange ao teor do recomendado por esta AUDIN, embora o NEMAM alegue a inexistência de competência natural para atendimento das recomendações, afirma que algumas ações já foram iniciadas, com vistas à melhor adequação na aquisição de produtos e serviços de energia elétrica. Nesse sentido, no que diz respeito à implementação da recomendação 1, o gestor declara que “as avaliações estão sendo realizadas, respeitando-se os aspectos técnicos, operacionais, normativos e contratuais envolvidos”. Considerando que as ações propostas pela unidade ainda estão em fase de implementação, esta recomendação continuará sendo objeto de monitoramento, tendo o prazo de sua implementação prorrogado. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Prorrogação de prazo.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Cobrança de custos adicionais;
- A UFRPE não dispor de recursos suficientes para honrar seus compromissos;

- Ineficiência no gasto público.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 30/06/2017.

RECOMENDAÇÃO 02

Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a adequação do enquadramento tarifário dos contratos de energia elétrica em média/alta tensão (13.800V) que apresentam oportunidade de melhorias, de modo a proceder às alterações contratuais necessárias para reduzir as despesas com energia; 

Manifestação do Gestor:

Após conhecimento do teor da Nota de Auditoria – NA nº 02/2016 (processo 23082.023149/2016), a Reitoria desta IFES encaminhou o citado processo para que o Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção – NEMAM atendesse às recomendações formuladas na NA nº 02/2016, o qual apresentou suas argumentações, já exibidas no campo da manifestação da recomendação 1 deste documento. 

Especificamente com relação ao atendimento da recomendação 2, o gestor assim se pronunciou: "As avaliações estão sendo realizadas, respeitando-se os aspectos técnicos, operacionais, normativos e contratuais envolvidos".
Posição em: 28/12/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Inicialmente, a análise anteriormente realizada por esta AUDIN, acerca do atendimento da recomendação 1, também se aplica à recomendação 2.

Por sua vez, considerando que as ações propostas pela unidade ainda estão em fase de implementação, esta recomendação continuará sendo objeto de monitoramento, tendo o prazo de sua implementação prorrogado. 
 Posição da Unidade de Auditoria Interna: Prorrogação de prazo.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Cobrança de custos adicionais;

- A UFRPE não dispor de recursos suficientes para honrar seus compromissos;

- Ineficiência no gasto público.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 30/06/2017.

RECOMENDAÇÃO 03

Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a realização de estudo objetivando a redução do consumo de energia reativa para manter o fator de potência igual ou superior a noventa e dois centésimos.  

Manifestação do Gestor:

Após conhecimento do teor da Nota de Auditoria – NA nº 02/2016 (processo 23082.023149/2016), a Reitoria desta IFES encaminhou o citado processo para que o Núcleo de Engenharia, Meio Ambiente e Manutenção – NEMAM atendesse às recomendações formuladas na NA nº 02/2016, o qual apresentou suas argumentações, já exibidas no campo da manifestação da recomendação 1 deste documento. 

Especificamente com relação ao atendimento da recomendação 3, o gestor assim se pronunciou: "As avaliações no que concerne à presença de energia elétrica reativa e sua redução aos patamares aceitáveis serão realizadas após as adequações resultantes das avaliações anteriores, que podem resultar em remanejamento e/ou desativação de cargas".
Posição em: 28/12/2016.
Análise da Auditoria Interna:

A análise anteriormente realizada por esta AUDIN, acerca do atendimento da recomendação 1, também se aplica à recomendação 3.

Por seu turno, considerando que as ações propostas pelo NEMAM dependem de outras intervenções, esta recomendação continuará sendo objeto de monitoramento, tendo o prazo de sua implementação prorrogado. 

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Prorrogação de prazo.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Cobrança de custos adicionais;

- A UFRPE não dispor de recursos suficientes para honrar seus compromissos;

- Ineficiência no gasto público.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 30/06/2016.

RECOMENDAÇÃO 04 (ADICIONAL)

Que a UFRPE adote as providências necessárias para a criação de uma Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE), nos termos estabelecidos no Decreto nº 99.656, de 26 de outubro de 1990. 

Manifestação do Gestor: 
Inicialmente, esclarecemos que a presente recomendação não consta da NA nº 02/2016 (processo 23082.023149/2016), sendo adicionada, no momento, ao presente documento, haja vista a manifestação do NEMAM, após conhecimento das recomendações formuladas na citada Nota de Auditoria. 
Diante do exposto, trazemos à tona a alusão do gestor quanto à ausência de uma Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE) nesta Universidade, que teria a incumbência de adotar as providências solicitadas por esta AUDIN.
Especificamente com relação ao assunto em discussão, o gestor declarou que: "Tal Comissão, ao que conhecemos, não mais foi recomposta nesta IFES, o que faz com que não haja, oficialmente, unidade administrativo-organizacional responsável por proceder às análises dos consumos energéticos e suas variáveis, objeto das recomendações". 
Posição em: 28/12/2016.
Análise da Auditoria Interna:

Primeiramente, é oportuno mencionar que o Decreto nº 99.656/90 estabelece a criação da Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE) para aquelas instituições que apresentam consumo anual de energia elétrica superior a 600.000 KWH (seiscentos mil Quilowatts Hora), condição esta que vincularia a adoção da medida, todavia, mesmo que esta Universidade não se enquadre nesse consumo, é válido considerar como prática positiva a criação de uma comissão que possua atribuições bem definidas para atuar no acompanhamento e otimização do consumo energético desta IFES.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Adição de nova recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

- Descontinuidade das ações propostas para a redução do consumo energético;

- Ausência de setor/comissão competente para o monitoramento do consumo energético;

- Ineficiência no gasto público.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: 19/05/2017.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações consideradas de risco alto, a seguir:
	Constatação
	Recomendação
	Risco pela não implementação da Recomendação.

	Oportunidade de melhorias nas condições contratuais de fornecimento de energia elétrica, com nível de média/alta tensão (13.800V), para a Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE).
	RECOMENDAÇÃO 1:
Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a adequação da demanda contratada pelo fornecimento de energia elétrica dos contratos de média/alta tensão (13.800V) que apresentam oportunidade de melhorias, de modo a proceder às alterações contratuais necessárias para reduzir as despesas com energia; 


	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 2:
Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a adequação do enquadramento tarifário dos contratos de energia elétrica em média/alta tensão (13.800V) que apresentam oportunidade de melhorias, de modo a proceder às alterações contratuais necessárias para reduzir as despesas com energia; 

	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 3:
Que a UFRPE avalie junto aos setores competentes a realização de estudo objetivando a redução do consumo de energia reativa para manter o fator de potência igual ou superior a noventa e dois centésimos;

	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 4 (ADICIONAL):

Que a UFRPE adote as providências necessárias para a criação de uma Comissão Interna de Conservação de Energia (CICE), nos termos estabelecidos no Decreto nº 99.656, de 26 de outubro de 1990. 
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